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ESTÁ MONTADO o calendá- 
rio da próxima rodada do 

negociação da dívida externa 
brasileira. A partir de 15 do 
dezembro, começamos a con-
versar com o Clube de Paris 
os débitos com governos; ao 
mesmo tempo, começam os 
contatos com os bancos inter-
nacionais. Os interlocutores não 
são os mesmos, mas o proble-
ma é um só: deveremos apre-
sentar níveis idênticos de flexi-
bilidade ou de rigidez, ainda 
que, de uma discussão para ou-
tra, sejam diferentes o montante 
da dívida e a qualificação dos 
credores. 

AINDA ESTÁ aberta ao de- 
bate interno a questão da 

estratégia do Governo brasilei-
ro. Existe a premissa de que 
não se pagará a dívida com o 
sacrifício do povo. Apenas na 
aparência isto é retórica de pa-
lanque: trata-se na realidade de 
um compromisso político formal 
que, ao ser traduzido em termos 
econômicos, significa uma limi-
tação à transferência de recur-
sos para o exterior, medida em 
percentagem do Produto Interno 
Bruto. 

H Á CONSENSO no Governo 
 de que essa transferência é 

hoje excessiva. Não se trata 
unicamente de uma opção en-
tre atender ou aos credores ou 
às necessidades de desenvol-
vimento do País. Além disto, 
enfrentamos o problema conjun-
túral de escassez de reservas • 
de má performance na balança 
comercial. O superávit previsto 
de US$ 13 bilhões para este ano 
não deverá chegar aos US$ 10 
bilhões, mesmo com as medi-
das, já em execução, de estímu-
lo à exportação; e técnicos do 
Governo temem que, em 1987, 
o saldo não supor. os US$ 8,5 
bilhões. 

TEMOS
TEMOS pela frente, portanto, a 

de convencer 
os credores a adotarem uma vi-
são realista da situação. Funda-
mentalmente, convencê-los de 
que o volume de pagamentos 
num dado período é menos im-
portante, para os seus próprios 
interesses, do que ajudar um de-
vedor como o Brasil — que de- 

ve muito mas paga bom 	a 
gozar de boa saúde •corrê/til-
ca. 

EVIDENTEMENTE, essa com- 
 preensão por parte dos cre-

dores não pode ser acompanha-
da da exigência de que sejam 
eles ou o Fundo Monetário Inter-
nacional quem vai escolher os 
caminhos que levam a essa boa 
saúde. Está envolvido nesse 
ponto o princípio da soberania 
nacional, somado à constatação 
prática de que ninguém melhor 
do que nós mesmos sabe como 
resolver os nossos problemas. 
Comprovam-no experiências 
nossas e de outros países com 
os rígidos parâmetro: do FMI. 

A PARTIR desses dados bá- 
sicos do quadro, as possibi-

lidades de negociação são mui-
tas. O serviço da dívida é 
composto de diversos itens, e 
sobre todos é possível conver-
sar • chegar a acordo. 

ALÉM DE possível, é nacos-
' sério, também, trabalhar 
para um acordo a longo prazo, 
que poupe devedor e credores 
do desgaste • da incerteza que 
acompanham as discussões pe-
riódicas. O Governo tem esse 
objetivo, • vem trabalhando 
nesse sentido. Seria um retro-
cesso se, devido a dificulda-
des de momento, essa meta fos-
se abandonada, mesmo que 
provisoriamente. 

AS MEDIDAS de reajuste do 
Plano Cruzado, uma vez li-

bertadas da verdadeira tragédia 
de erros que cercou o seu dr 
talhamento prático e a sua di-
vulgação, contêm os demento& 
necessários a que o Brasil apre- , 

sente à mesa das negociações 
um programa consistente e viá-
vel que desperte em nossos in-
terlocutores a atitude realista 
que beneficiará ambas as par-
tes. Mostrando ao Mundo a ca-
sa arrumada, ou em processo 
racional de arrumação, estare-
mos tão perto de um acordo 
quanto possível. 
POR OUTRO lado, há a hl- 
 pótes• de não existir enten-

dimento. Seria absurdo que ini-
ciássemos um diálogo -sem lavar 
em conta a possibilidade de 

frustração. Nossa estratégia es-
taria incompleta se não incluísse 
entre suas variáveis a necessi-
dade de uma decisão unilateral. 
Não há radicalismo em se en-
frentar a obstinação com a fir-
meza, com a fixação de um 
ponto além do qual não há con-
cessão possível. 

ISTO FAZ parte da natureza 
 das negociações. O que 

não podemos é inverter os fato- 
res e fazer da decisão unilateral 
o fato inicial — e portanto único 

de nosso discurso aos cre- 
dores. No entanto, o Governo 
está enfrentando forte pressão 
para que faça exatamente isso. 

TRATA-SE, em suma, de uma 
4.  tentativa de enfrentar a re-
percussão doméstica negativa 
do Cruzado II com aquilo que já 
se chama em Brasília de "fato 
redentor": uma demonstração 
de força no plano externo, de 
preferência reforçada pelo char-
me ilusório da palavra "morató-
ria", que supere o descontenta-
mento • reforce a adesão popu-
lar em torno do Governo. 

(-)RA, ISTO não é estratégia, 
e sim uma manobra, da ob-

jetivos transparentes tanto para 
a opinião pública — muito me-
nos ingênua do que os polí-
ticos supõem — quanto para 
os nossos credores. Nenhum ou-
tro caminho, por essa razão, le-
varia com mais rapidez ao fra-
casso da negociação. Apenas 
para ilustrar, r•conh•cendo a 
fragilidade das analogias, é 
sempre bom lembrar o que 
aconteceu com o regime militar 
da Argentina, quando tentou 
obter coesão interna com a mo-
bilização popular em torno da 
aventura da guerra nas Malvi-
nas. 

(IS TERMOS que levaremos à 
discussão da dívida externa 

têm fundamento político, sim, 
na medida que é política a de-
cisão de não subordinar aos 
desejos dos credores • do FMI 
a soberania nacional • o bem-
estar do povo brasileiro. O que 
não poderão ter à o objetivo po-
lítico-partidário de poupar cons-
trangimentos ao PMDB. 


